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Discussões acerca da Responsabilidade de Proteger
O tema da Responsabilidade de Proteger é relativamente novo na agenda da ONU, emergindo no final da década de 90 do século XX em meio á controvérsia gerada em torno dos 3 grandes fracassos da ONU pós Guerra Fria: Ruanda, Srebrenica e Kosovo. O tema encontra raízes no final da II Guerra Mundial com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da então recém formada ONU, em vista do alarde da opinião pública, fenômeno ainda não aparente em tal intensidade, com a matança de Judeus em Auschwitz. 

Com o fim da Guerra Fria, a ONU está preocupada em difundir os direitos humanos para demais governos, mas fracassa de forma retumbante. Os 3 grandes massacres da década de 90 ocorreram em lugares em que a ONU havia estabelecido operações de paz. Em 2001 Kofi Annan, então secretário geral da ONU, escreve um relatório acerca das situações ocorridas na década de 90, intitulado, "A Responsabilidade de Proteger". O relatório traz á tona o seguinte questionamento: seria a intervenção humanitária, uma ameaça á soberania dos Estados? O que seria feito para impedir tragédias como o genocídio de Srebrenica se a intervenção humanitária fosse considerada demasiadamente invasiva á soberania dos Estados? 

O relatório foi o ponto de partida para a criação, por iniciativa do governo do Canadá, de uma comissão para intervenção e responsabilidade dos Estados de proteger indivíduos. 3 responsabilidades foram estabelecidas: prevenir e reagir á violações de direitos humanos e reconstruir áreas que foram cenário de tais violações. 

A crise na Líbia foi o mais recente caso de exercício da Responsabilidade de Proteger. Os rebeldes opositores do regime de Muammar kadafi foram encurralados na cidade de Benghazi, por forças leais ao ditador. O que estava prestes a acontecer seria mais um genocídio. Foi discutido na ONU se deveria haver intervenção em defesa dos rebeldes Líbios. Pesaram opiniões para o lado da conservação da soberania e da intervenção armada. 

A maioria dos Estados membros foi á favor da intervenção, salvo algumas abstenções, mais notadamente de China, Índia e Rússia. Diferente dos abstenções de Brasil e Alemanha, as abstenções dos outros países tem clara relação com o fato de estes países terem tensões territoriais. O Cáucaso no caso da Rússia, a Kashemira no caso da Índia e o Tibet no caso da China, tensões estas que resultam em uso freqüente da força pelos abstêmios para controlar rebeldes. O que aconteceu, foi que estes países não estavam dispostos a assinar um acordo que poderia ser usado contra os próprios em uma outra ocasião.

Pode-se inferir que o uso da Responsabilidade de Proteger ainda é muito restrito por conta da controvérsia da soberania. A intervenção armada em favor de um oponente mais fraco perante forças governamentais pode e vai significar invasão para o Estado. No caso da Líbia, a ajuda limitou-se a apenas equilibrar as forças no conflito, com uma zona de exclusão aérea, sem intervenção terrestre. O temor em ser á favor da Responsabilidade de Proteger é justificável, nenhum Estadista gostaria de lidar com forças internacionais intervindo em seu território. Este temor aumenta mais por envolver possíveis interesses governamentais de países interventores, o que pode trazer efeitos adversos ou colaterais á intervenção.
